
Parlamentares pedem formação de CPI 
BRASÍLIA — Parlamentares 

de diversos partidos defenderam 
ontem a instalação de uma CPI 
para apurar as denúncias de ir-
regularidades no Orçamento, di-
vulgadas pelo GLOBO. Os sena-
dores José Fogaça (PMDB-RS), 
José Paulo Bisol (PSB-RS) e 
Eduardo Suplicy (PT-SP) e os de-
putados Jacques Wagner (PT-
BA), Eduardo Jorge (PT-SP) Mi-
ro Teixeira (PDT-RJ) e Gastone 
Righi (PTB-SP) afirmaram que o 
Congresso precisa investigar o 
caso. 

Righi, que liderava o PTB 
quando a questão foi votada, dis-
se que Fiúza ultrapassou o limi-
te estabelecido no acordo de li-
deranças, que permitiria a "cor-
reção de erros" no Orçamento. 

— O acordo se referia a oito 
ou 10 emendas que teriam que 
ser incluídas no texto antes da 
votação final. Sou amigo do Fiú-
za e acredito que não houve má 
fé. Mas as reportagens publica-
das pelo GLOBO estão corretas. 
Ele abusou — disse Righi. 

O senador Bisol disse que o 
Congresso não deve se preocu- 
par se o ex-relator geral Ricardo 
Fiúza tinha ou não autorizaçã9 
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to para efetuar as alterações. Bi-
sol afirmou que "independente-
mente de qualquer autorização, 
há uma suspeita grave de crime 
que precisa ser investigada". 

— O que interessa é que há 
suspeita de que tenha sido alte-
rada uma lei votada e isso é gra-
víssimo. Precisa ser apurado nu-
ma CPI. Há uma suspeita de do-
lo, de crime — afirmou Bisol. 

O pedido tem o apoio da maio-
ria das bancadas na Câmara e 
no Senado, que já indicaram os 
integrantes na CPI, requerida 
oficialmente pelo deputado Jac-
ques Wagner. Os únicos partidos 
que ainda não indicaram nin-
guém foram o PMDB e o PFL. 
Nos bastidores, comenta-se que 
eles teriam interesse em atrasar 
a CPI para evitar as investiga-
ções. No ano passado, deputados 
do PFL e do PMDB foram apon-
tados como os famosos "anões" 
que manipulavam o Orçamento. 

Enquanto a CPI não começa a 
funcionar, o senador Eduardo 
Suplicy e o deputado Jacques 
Wagner lideram um movimento 
para restabeler o texto original 
votado pela Comissão Mista, de 
Orçamento e pelo plenário do 
Çongresso. 


